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CONGRESSO DISCUTE
PACOTE DA SEGURANÇA

O Senado e a Câmara dos Deputados aceleraram a discussão e votação
dos projetos e emendas constitucionais que tentam reduzir os níveis de

violência no País. O chamado pacote da segurança têm emendas que vão desde
o agravamento de penas à redução da maioridade penal. Esse debate é sempre

retomado quando um crime choca o País, como agora com a morte do
garoto João Hélio.  Página 3

Na votação da chamada Super Receita,
a Câmara dos Deputados aprovou
emenda que impede fiscalização do

Ministério do Trabalho na averiguação
de vínculo trabalhista. Página 2

Emenda aprovada
facilita precarização

ANTI-TRABALHISTA

O governo federal se compromete em atender reivindicação
da CUT e remunerar os depósitos do FGTS que serão

usados para compor o fundo de investimento em
infra-estrutura do PAC. Página 2

Linha amarela do
Metrô está condenada

ALERTA

Governo garante
remuneração do FGTS

PACSindicato dos Metroviários
pede embargo de toda a
obra. Novo relatório
denuncia risco de
desabamento na estação
Fradique Coutinho na
mesma proporção da
estação Pinheiros, onde
morreram sete pessoas.
Página 4

Dib recua, mas
entidades mantém ato

CHÁCARA SILVESTRE

Entidades engajadas
na defesa da

Chácara Silvestre
farão hoje ato
para garantir
suspensão do
corte de 341

árvores e reivindicar
que a obra não

provoque
desmatamento.

Página 4
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Pressão faz Dib recuar. Ato está confirmado
Chácara Silvestre

Denunciado risco de novo acidente

Entidades querem suspensão definitiva do corte de 341 árvores

Publicidade

O anúncio do corte de
341 árvores na Chácara Sil-
vestre, em São Bernardo, re-
voltou a sociedade e obrigou
o prefeito Willian Dib a re-
cuar e suspender por 15 dias
o desmatamento que ele mes-
mo havia determinado.

O próprio prefeito da
cidade anunciou a decisão
logo depois de saber que vá-
rias entidades realizam ama-
nhã um ato contra a derru-
bada das árvores.

Apesar do recuo de Dib,

O Jornal Nacional teve
acesso, e revelou na terça-fei-
ra, documento interno da
construtora do Metrô que
aponta o risco de “acidente
de proporções imprevisíveis”
nas obras da estação Fradique
Coutinho, que fica na linha
4-amarela, a mesma onde um
desabamento na estação Pi-
nheiros matou sete pessoas.

Ontem, o Metrô tentou
desacreditar o relatório di-
zendo que os problemas re-
latados não são graves. Para o
presidente do Sindicato dos
Metroviários, Flávio Godoi, a
posição do Metrô é irrespon-
sável e o risco existe.

“A nova denúncia veio
se juntar a outras feitas com

o diretor que representa o
Sindicato no movimento,
Paulo Dias, garantiu ontem

que a manifestação está
mantida e será realizada.

“É uma forma de mos-

trarmos às autoridades do mu-
nicípio que a população não
aceita perder a uma das últi-
mas áreas verdes que ainda
existe em partes centrais de
São Bernardo”, afirmou o di-
rigente.

“Não somos contra a es-
cola que a Prefeitura diz que
vai construir, apenas defen-
demos que existem outros lo-
cais para fazer o prédio e que
não obrigam o corte das ár-
vores”, prossegue Paulo Dias.

Ele explica que a mani-

Metrô

relação a várias estações na li-
nha 4-amarela como Butantã,
Morumbi e Mackenzie e só
reforça nossa posição”, afir-
mou ele.

Os Metroviários insis-
tem que as obras deste trecho
sejam paralisadas para a rea-
lização de uma fiscalização
independente, que verifique
se a construção é realmente
segura para os trabalhadores
e a população.

O sindicalista criticou
duramente a posição do Me-
trô em dizer que não existem
problemas. “Eles falaram que
em Pinheiros também estava
tudo bem e aconteceu o que
todo o mundo sabe”, disse.
“Os problemas da linha 4 não

estão apenas em um ou ou-
tro lugar, mas em toda a sua
extensão”, prosseguiu o pre-
sidente dos Metroviários.
“Por isso queremos o embar-
go de toda a obra”.

Godoi defendeu ainda
que a retomada da construção
deve ocorrer no modelo anti-

go, quando todo o corpo téc-
nico do Metrô podia vistoriar
a construção. Isso mudou
quando Alckmin foi governa-
dor e fechou um novo contra-
to, que permite apenas a pró-
pria construtora fiscalizar as
obras - ele deixou a raposa to-
mando conta do galinheiro.

festação está mantida porque
a população continua indig-
nada com o prefeito e quer
pressionar Dib para mudar o
adiamento do corte para sua
suspensão definitiva.

“Por isso vamos abraçar
simbolicamente as árvores em
defesa da revisão do projeto”,
destaca Paulo Dias.

O ato será às 10h, na
Chácara, na rua Wallace Si-
monsen, esquina com a rua
Helena Aparecida Secol, Jar-
dim Nova Petrópolis.

Documento aponta falhas nas obras da estação Fradique Coutinho

Serra recompra
avião que

Lembo vendeu

São Paulo

Por R$ 8,5 milhões, o
tucano José Serra recom-
prou para o Estado de São
Paulo o avião que o ex-go-
vernador Claudio Lembo
(PFL) havia vendido. Serra já
usa a aeronave.

O negócio foi conduzido
pelo secretário estadual dos
Transportes, Mauro Arce. Ele
afirmou que as despesas
com o aluguel de uma aero-
nave acabariam superando o
que Serra usou para rea-
dquirir o avião e o que vai gas-
tar com sua manutenção. Na
campanha, Alckmin defen-
deu a venda de aviões do Es-
tado para fazer economia.
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Publicação diária  do Sindicato
dos Metalúrgicos do ABC

Emenda à Super-Receita
favorece o trabalho escravo

RetrocessoNOTAS E RECADOS

Mudança prejudica ainda mais trabalhadores em situação de escravidão

DRA. LILIAN PETECOF GOMES OGEDA - (Trat. Canal - Odontopediatria)
DR. ALTAIR NACARATO  - (Buco Maxilo e Extração Dentes do Ciso)
DR. WAGNER ROSA JR. - (Periodontista)

LABORA TÓRIO DE PRÓTESE PRÓPRIO
Rua José Bonifácio, 671 - Salas 1 e 1A  - (próximo ao Sindicato) -

Tel./Fax: 4127-0418  - S. B. do Campo - CEP 09721-161

DR. REMILSON TEIXEIRA GOMES

- Especialista em Periodontia - (Gengiva / Tártaro)
- Especialista em Prótese Dentária
- Clínico Geral
DR. ANTONIO HELIO FABIO  - (Implante)

ODONTOLOGIA
Convênio

com o
Sindicato

desde 1991
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Assunto da moda
A Frente Parlamentar
Ambientalista será
composta por 200
senadores e deputados,
o maior grupo da
história do Congresso
Nacional.

Sumiram
Os diretórios do PSB em
Diadema, Santo André e
São Caetano estão
dissolvidos e sob
intervenção da
Executiva Estadual.

Tá ruim
As três cidades do ABC
estão entre as 488 do
Estado em que o PSB
não atingiu 5% dos
votos válidos em
outubro.

Super manipulação
O lucro da Petrobras foi
o maior já registrado
por uma empresa latino-
americana, mas o jornal
Folha de S. Paulo disse
que o resultado
decepcionou. Só não
contou que decepcionou
quem queria vender a
estatal.

Sempre ela!
A Globo vai liderar as
transmissões da visita
do papa Bento 16 ao
Brasil.

Folia
As vendas de
preservativos, produtos
contra impotência
sexual, antiácidos,
digestivos e remédios
para o fígado devem
aumentar 30% no
Carnaval. A previsão é
da Droga Raia.

Sacanagem
Após 17 anos de
Corinthians,
Marquinhos vai deixar o
clube devido as ameaças
de morte que recebeu
por causa do pênalti que
fez contra o São Paulo.

Culpa de Portugal
Após quatro anos e
meio, o Brasil perdeu a
liderança do ranking da
Fifa para a Itália, atual
campeã do mundo.
Estamos em segundo.

A Câmara dos Deputa-
dos aprovou na tarde de ter-
ça-feira emenda ao projeto de
lei da chamada Super Recei-
ta que impede auditores fis-
cais do trabalho de aponta-
rem a falta de vínculo em-
pregatício entre patrões e em-
pregados.

Ou seja, o fiscal do traba-
lho não poderá mais multar
uma empresa que, por exemplo,
contrate trabalhadores sem car-
teira assinada ou por meio de
cooperativas irregulares.

De acordo com a emen-
da aprovada, apenas a Justi-
ça do Trabalho terá compe-
tência para determinar se
uma pessoa é ou não empre-
gada de outra. E será o tra-
balhador quem deverá recor-
rer por conta própria à Justi-
ça contra o empregador.

Atentado
“A emenda atenta con-

tra o direito de fiscalização do
Estado. Se ela entrar em vi-

O governo federal pla-
neja criar um sistema de ga-
rantia da Caixa Econômica
Federal para que o trabalha-
dor não corra nenhum risco
com a utilização de recursos
do FGTS no financiamento
de obras de infra-estrutura,
conforme está proposto no
Programa de Aceleração do
Crescimento, o PAC.

A determinação para que
haja uma garantia da Caixa foi
dada pelo presidente Lula aos
ministros da Fazenda, Guido
Mantega, e do Planejamento,
Paulo Bernardo. Eles prome-

gor, vai acabar a fiscalização
no Brasil. É uma tragédia”,
afirma o deputado Nélson
Pellegrino (PT-BA). A banca-
da do Partido dos Trabalha-
dores vai pedir ao presidente
Lula que vete a emenda.

O diretor de organização
do Sindicato, Sérgio Nobre,
condenou a aprovação da ma-
téria e disse que ela represen-
ta um retrocesso para o esfor-
ço do governo e dos sindica-
tos na luta pela formalização
do trabalho, no combate às
coopergatos e ao trabalho es-
cravo. “A Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT)

A emenda que pode
prejudicar o combate ao tra-
balho precário foi proposta
pelo ex-senador Ney Suas-
suna (PMDB-PB) quando o
projeto de lei da Super Re-

começa uma campanha pelo
Trabalho Decente e a Câmara
dá um passo atrás”, protestou.

Segundo Sérgio, as a-
ções contra as coopergatos
que os metalúrgicos denun-

ciaram aqui na categoria,
durante a campanha pela car-
teira assinada, tiveram o apoio
da fiscalização. Em todas elas
a situação dos trabalhadores
foi regularizada.

Mídia pediu a emenda
ceita ainda tramitava no Se-
nado.  Na época, o senador
afirmou que a emenda foi pro-
posta atendendo pedido de
empresas de comunicação.

Para se isentar do paga-

mento de encargos traba-
lhistas, essas empresas costu-
mam utilizar serviços de jor-
nalistas, colaboradores e
motoristas na forma de pes-
soas jurídicas.

Programa de Aceleração do Crescimento

Governo garantirá remuneração do FGTS
tem concluir uma proposta
nos próximos dias.

De acordo com Mante-
ga, a Caixa Econômica Fede-
ral, por ser gestora do FGTS
e por ser responsável pela ava-
liação dos projetos escolhidos
para financiamento, deverá
ser responsável por essa ga-
rantia.

O ministro informou
que a intenção é que a remu-
neração mínima desses recur-
sos seja de TR mais 3% ao
ano, exatamente o índice da
correção anual do FGTS
pago aos trabalhadores.

Confusão
Inicialmente, o governo

planeja utilizar R$ 5 bilhões dos
R$ 21 bilhões do patrimônio
líquido do FGTS, para o finan-
ciamento de até 30% de obras
de infra-estrutura do PAC.

No entanto, a proposta
não apresentava garantias de
remuneração do dinheiro. A
reivindicação para que o
FGTS só seja utilizado nas
obras de infra-estrutura se
houver alguma garantia de
remuneração mínima do di-
nheiro aplicado partiu da
CUT.

AGENDA
Saúde e Trabalho
Estão abertas as
inscrições para o
próximo Seminário de
Saúde e Trabalho, no
dia 24 de fevereiro, no
Centro de Formação
Celso Daniel. Falar com
Tiana até o dia 22, pelo
telefone 4128-4200,
ramal 4230.

CredABC
Assembléia da
Cooperativa de Crédito
dos Metalúrgicos do
ABC - CredABC. Dia 24,
sábado, às 9h, na Sede
do Sindicato, em São
Bernardo, para discutir
o balanço financeiro da
entidade.
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Em debate, o pacote da segurança Fatalidades
e acidentes

Departamento de Saúde do
Trabalhador e Meio Ambiente

SAÚDE

Chinaglia alerta que só alterar a lei não vai assegurar a segurança dos brasileiros

Conheça os projetos
e emendas ao pacote

A morte do menino
João Hélio fez o Congresso
Nacional acelerar a tramita-
ção dos projetos e emendas
constitucionais com o objeti-
vo de reduzir a violência.

No Senado, a Comissão
de Constituição e Justiça (CCJ)
marcou para o dia 28 a votação
das emendas que reduzem de
18 para 16 anos a maioridade
penal, isto é, a idade a partir
da qual um criminoso pode ser
condenado e preso.

No total, são seis emen-
das constitucionais. O relator
Demóstenes Torres (PFL)
propõe que a redução da ida-
de penal passe para 16 anos
apenas para os menores que
cometerem crime hediondo
como homicídio qualificado,
estupro, sequestro, tráfico de
drogas e tortura.

Nos demais casos seriam
aplicadas medidas sócioedu-
cativas.

O senador Aloizio Mer-
cadante pediu que, no lugar
dessa proposta, seja votada
outra, agravando a pena dos
adultos que envolverem no
crime os menores de 18 anos.

“As estatísticas no Brasil
mostram que apenas 2% de
todos os crimes são cometidos
por menores”, disse.

Segurança
Na Câmara, os deputados

começaram a discutir um pa-
cote de dez projetos sobre segu-
rança, começando pelo que
considera falta grave o uso de
celular nos presídios e os que
aumentam o tempo de perma-
nência dos criminosos na prisão.

O presidente da Câma-
ra, deputado Arlindo China-
glia (PT), disse que é preciso
tomar cuidado para não cair
na ilusão de que mudar a lei
vai garantir a segurança.

Redução da
maioridade penal
Seis projetos propõem a

redução da maioridade penal
de 18 anos para 16 anos, que
é o limite para uma pessoa ser
condenada por um crime.

Hoje, uma pessoa só
pode ser condenada criminal-
mente depois dos 18 anos.
Dos 12 aos 18 anos o infra-
tor pode receber medidas
socioeducativas.

Hoje, o tempo máximo
de internação de menores cri-
minosos é três anos. Existem
projetos aumentando esse
tempo para 5 e 18 anos.

Prescrição de crimes
O prazo para o processo

ser concluído começa a ser
contado a partir do momen-
to em que o réu é denuncia-
do pela Promotoria.

Projeto prevê que o pra-
zo comece a partir da publi-
cação da sentença judicial.
Com isso, reduz a chance do
processo prescrever, isto é, de
perder a validade antes que
o réu seja julgado.

Progressão da pena
Hoje, o preso que cum-

pre um sexto da pena tem
direito de passar do regime

fechado para o semi-aberto,
quando só dorme na cadeia.

Dois projetos aumentam
para um terço o tempo míni-
mo da pena em regime fecha-
do. Se o preso tiver mais de
uma condenação por crime
hediondo e tráfico de drogas,
ele terá de cumprir pelo me-
nos metade da pena em regi-
me fechado.

Defesa no
Tribunal do Júri
Para dar mais agilidade

aos processos, projeto reduz
o número de testemunhas na
fase preliminar de 8 para 5.

•Tornar indisponíveis os bens de crimino-
sos dolosos para futura reparação econômi-
ca.
• Usar videoconferência para interrogató-
rio para que os presos sejam ouvidos por
juízes e membros do Ministério Público sem

que deixem os presídios.
• Estender o benefício da delação premiada
para pessoas já condenadas.
• Criar serviço de inteligência penitenciária.
• Obrigar as operadoras a instalar blo-
queadores de celulares nos presídios.

Outras propostas no Congresso

Sempre que acontece
um acidente, qualquer que
seja sua natureza, no trân-
sito, numa obra, num avião
ou no trabalho, logo surgem
os interesses das partes en-
volvidas, contando a verda-
de dos fatos da forma que
melhor lhe convém. Para
isso, lançam mão de qual-
quer artifício. Vontade de
Deus, falta de sorte, coisa do
destino, propensão aos aci-
dentes, comportamento des-
cuidado etc. Em resumo, a
fatalidade acaba sendo sem-
pre a muleta a escorar a ig-
norância dos fatos ou os in-
teresses dos mais fortes.

Verdade do mais forte
Comumente as vítimas,

quando são os elos mais fra-
cos da corrente, acabam cul-
padas pelo seu próprio so-
frimento e a verdade é fa-
bricada, nos mínimos deta-
lhes, para favorecer os po-
derosos.

Um exemplo é o caso
recente do desmoronamento
na linha 4 do Metrô de São
Paulo. Por maiores que se-
jam as evidências, os indí-
cios e as constatações dos
laudos periciais, o consórcio
de construtoras e o governo
estadual, em suma, os res-
ponsáveis pela obra conti-
nuam omitindo a verdade.
Ou melhor, mentindo para a
população e se esquivando
das responsabilidades.

Fábricas inseguras
Máquinas desprote-

gidas, empilhadeiras opera-
das em pisos inclinados e
esburacados, sem espaço de
manobra e com cargas aci-
ma da capacidade. Pontes
rolantes usadas de forma
descuidada na troca de fer-
ramentas de prensas. Muita
pressa, correria, pressão por
produção, falta de padrões
de segurança para opera-
ções de maior envergadura.
Enfim, os acidentes vão a-
contecendo e as fatalidades
vão ficando mais frequentes
e mais fatais. Quase rotinei-
ras!

Fatalmente, está fal-
tando verdade ou inteligên-
cia ou interesse nas análises
dessas questões.

Ao mesmo tempo em que
muitos pais tiram seus filhos
das escolas do Sesi por falta de
dinheiro para a matrícula, um
dos coordenadores da entida-
de, Walter Vicioni, alegou ao
jornal Diário de São Paulo que

Sesi diz que valor é simbólico
o valor cobrado é apenas sim-
bólico e que cobre apenas 30%
dos custos.

“Só se for simbólico para
ele”, protestou o secretário-
geral do Sindicato Rafael
Marques. Ele disse que a ten-

dência é o Sesi aumentar o
valor das mensalidades nos
próximos anos, afugentando
mais filhos de trabalhadores.

Vicioni também usa meias
palavras na entrevista, alegando
que a criação do ensino médio

encareceu as mensalidades.
Ele escondeu que o en-

sino médio era antiga reivin-
dicação dos pais. Além disso,
disse Rafael, o ensino médio
reduziu as vagas do ensino
fundamental.

Congresso Nacional

Mensalidades
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